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APRESENTAÇÃO

As Ciências Ambientais se tornaram em um proeminente campo científico de 
estudos com ampla importância acadêmica e crescente reverberação social de suas 
discussões em função da busca integrada e sistêmica para explorar os fenômenos 
ambientais a partir de uma interdisciplinar construção do conhecimento.

Tomando a premissa de se olhar os fatos da realidade concreta para se projetar 
discussões teóricas, a presente obra indica o uso da interdisciplinaridade como uma 
ferramenta metodológica funcional para um olhar holístico na construção de novos 
conhecimentos no campo das Ciências Ambientais.

Este livro, intitulado “A Produção do Conhecimento Interdisciplinar nas Ciências 
Ambientais 1”, apresenta dezesseis capítulos em cujas discussões existe um 
encadeamento lógico de construção em quatro partes ou macroeixos estruturantes e 
que se embasaram metodologicamente em estudos de casos e revisões da literatura.

Na primeira parte, os quatro primeiros artigos exploram a agenda ambientalista 
no contexto institucional da educação por meio de discussões sobre educação e 
alfabetização ambiental, avaliação de conteúdo didático sobre impactos ambientais 
em livros, bem como estudos de casos sobre práticas inclusivas, sustentáveis e de 
responsabilidade socioambiental.

Na segunda parte, as temáticas indígenas e ambientais ligadas à água e à 
segurança energética são apresentadas por meio de mais cinco capítulos a fim de 
demonstrar os problemas de governança existentes no campo de desenvolvimento 
ao gerarem dinâmicas conflitivas entre a sistêmica lógica capitalista e a especificidade 
das realidades das comunidades locais e povos tradicionais.

Na terceira parte, os três textos subsequentes discutem em uma nova conjuntura 
social, a noção de sustentabilidade por meio de um estudo teórico-bibliométrico sobre 
a importância da extensão rural e de estudos de casos relacionados aos títulos verdes 
(green bonds), à economia verde na indústria do aço e à avaliação de impactos 
ambientais em uma área de preservação permanente do Rio Tocantins em Imperatriz 
(MA).

Na quarte parte, as problemáticas da gestão e do planejamento sustentável são 
trazidas ao debate nos últimos quatro capítulos do livro, por meio da apresentação de 
estudos de casos que vão deste macrodiscussões sobre o Plano Municipal da Mata 
Atlântica da Prefeitura de São Paulo (SP), passando pelos conflitos econômicos de 
pescadores artesanais no Pará, pela modelagem temporal de homicídios na Bahia 
entre 2012 a 2016, até se chegar a lides oriundas da destinação incorreta de resíduos 
sólidos urbano em Missão Velha (CE).

Conjuntamente, as discussões apresentadas nesta obra proporcionaram, à luz 
de diferentes recortes teórico-metodológicos, a construção de novos conhecimentos 
por meio de uma ótica interdisciplinar enraizada no plural campo epistemológico das 
Ciências Ambientais.



Fruto de um colaborativo trabalho de 61 pesquisadores de distintas áreas do 
conhecimento, oriundos das regiões Norte, Nordeste e Sudeste do Brasil, bem como 
do Cabo Verde e dos Estados Unidos, a obra apresenta uma rica contribuição no 
mapeamento de temas com ampla relevância nacional e internacional no campo das 
Ciências Ambientais. 

Diante dos resultados apresentados em ricas discussões caracterizadas por um 
elevado rigor teórico-metodológico e um forte comprometimento com a construção 
interdisciplinar de novos conhecimentos, o presente livro entrega uma acessível 
apreensão para um amplo público leigo ou especializado sobre temas relevantes e 
representativos no estado da arte do campo de Ciências Ambientais. 

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Esse artigo realiza uma análise 
da organização econômica da vida dos 
pescadores da comunidade do rio Panacuera, 
tem como objetivo verificar quais as atividades 
exercidas para obter a subsistência econômica 
e quais as estratégias da composição da renda 
do pescador e da sustentabilidade local. Esta 
pesquisa, baseou-se em levantamento de 
ações e investigações referente as atividades 
financeiras relacionada com a economia local. 
Por necessidade de analisar situações que 
viabilizem o modo de vida dos pescadores da 
comunidade foi preciso conhecer a realidade 
para presenciar o cotidiano dos moradores e 
os conflitos causados pela dupla jornada de 
trabalho entre elas, o manejo e o extrativismo 
do açaí, do muritizeiro, a limpeza de açaizais e 
no apanhado do açaí como colaboradores da 
economia do pescador artesanal. O pescador 
não abandona a profissão e o mar passa a 
ser o rota cotidiana entre o local da pesca 
e a sua simples moradia, pois afirmam que 
assumem outras atividades, mas o mar ainda 
é parte integrante fundamental de sua principal 
atividade pesqueira.  
PALAVRAS-CHAVE:  Atividades Economias, 
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Pesca Artesanal e Extrativismo Vegetal  

ABSTRACT: This article analyzes the economic organization of the fishermen’s life 
in the Panacuera river community. The objective of this work is to verify the activities 
carried out to obtain the economic subsistence and the strategies of the fishermen’s 
income composition and local sustainability. This research was based on stock surveys 
and investigations related to financial activities related to the local economy. Due to the 
need to analyze situations that enable the community fishermen’s way of life, it was 
necessary to know the reality to witness the daily lives of the residents and the conflicts 
caused by the double workday between them, the management and extraction of açaí, 
muritizeiro, cleaning. Of açaí trees and in the acai berry catch as contributors to the 
artisanal fishermen’s economy. The fisherman does not abandon the profession and 
the sea becomes the daily route between the fishing place and his simple dwelling, as 
they claim to take on other activities, but the sea is still a fundamental part of his main 
fishing activity.
KEYWORDS: Activities Economics, Artisanal Fishing and Vegetable Extraction

1 |  INTRODUÇÃO

A pesca artesanal no Pará reúne um dos maiores contingentes de trabalhadores 
que fazem parte do segmento econômico, o abastecimento do mercado interno 
no estado chega a ser consumido em mais da metade de tudo que é pescado 
FUNDACENTRO1. O rio Panacuera é de fronteira entre os municípios de Abaetetuba 
e Igarapé Miri, interiores do Estado do Pará, que tem envolvimento direto com a pesca 
artesanal e outras atividades de complementação de renda. Os moradores de ambos 
os municípios fazem a pesca artesanal em conjunto para beneficiar os familiares e a 
própria comunidade, desenvolvendo a economia e o desenvolvimento social local. 

Nesse sentido é fundamental diferenciar a maneira de organização econômica e 
social da população rural com relação a população urbana, em que as comunidades 
tradicionais não devem ser vistas como atrasadas ou alienadas, mas sim, com maneiras 
diferenciadas na organização econômica nas atividades exercidas diariamente, 
diferentemente, de populações que vivem em zonas urbanas. A população rural 
depende, exclusivamente, de atividades ligadas a pesca, extrativismo, agricultura, 
pecuária, ou seja ligadas ao ambiente onde vivem. 

O extrativismo vegetal é uma atividade de complementação para os pescadores 
da região em estudo, muitos fazem a complementação devido ao baixo fluxo do 
pescado nos rios e igarapés nos últimos anos. Os trabalhadores se esforcem com uma 
dupla jornada de trabalho diário, isso ocorre com muita frequência na comunidade. 
Muitos pescadores acreditam que problemas naturais e ambientais podem estar 
afetando os cardumes na localidade. Assim sendo, problemática da pesquisa se faz 

1  FUDACENTRO: Significa Portal da saúde e segurança do trabalhador.
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presente quando os recursos naturais utilizados pelos moradores da comunidade 
podem está sendo afetados por questões ambientais, naturais, sociais o que faz gerar 
um desconforto nas famílias que dependem dos recursos para a sobrevivência.

Esse artigo, objetiva observar e analisar os aspectos econômicos e sociais, das 
atividades exercidas pelo pescador, para identificar a importância da sobrevivência 
familiar,  assim como verificar  de que forma a comunidade se auto sustenta através 
das atividades pesqueiras, e complementares na composição da renda do pescador 
artesanal, observando as maneiras que se dá esta relação. 

Com base nisso é um fato supor que a realização da pesquisa é procurar entender 
a economia do pescador artesanal na região paraense, mostrando os trabalhos 
realizados pela comunidade em estudo e as estratégias para a reprodução social. 
Portanto, a pesquisa tem como base que a pesca artesanal é a principal atividade que 
integra a economia e auxilia na reprodução social da comunidades em estudo, visto 
que o pescador possui mecanismos de monitoramento econômico, porém grande parte 
dos pescadores não faz o registro que os auxilie na organização econômica familiar.

Para obter uma visão mais ampla do objeto de estudo, consideram-se os aspectos 
econômicos do trabalhador que faz atividade pesqueira, bem como compreender 
a relevância econômica das atividades complementares a pesca artesanal, de que 
maneira essas complementações interferem na economia familiar, compreendendo a 
produção do pescado nos locais onde são realizadas as atividades pesqueiras, e quais 
as atividades complementares que auxiliam a renda desse pescador, principalmente 
no período do seguro defeso.

2 |  METODOLOGIA

Levando em conta o contexto da pesca artesanal, a pesquisa será desenvolvida 
com os pescadores e moradores da comunidade do rio Panacuera com aplicação 
de questionários e entrevistas, assim como, pesquisas em livros, revistas, artigos, 
entrevistas formais e informais com os pescadores em lócus (Figura 1). Para melhor 
elucidar os resultados desta pesquisa, será considerada pesquisa de campo, através 
da observação entrevistas e participação in loco com a aplicação de questionários; 
o uso de grupos focais; elaboração de tabelas e gráficos com dados quantitativos e 
sistematização, correlação dos dados coletados 
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Figura 1- Encontro com uma das turmas de pesca
Fonte: Pesquisa de campo

No primeiro contato no local, serão feitas sondagens com os moradores da 
localidade que não participam de turmas2 de pesca bem como os participantes das 
turmas. Essas informações nortearão a construção do questionário para a aplicabilidade 
com os demais pescadores, sendo realizado em um segundo momento. A pesquisa 
teve uma duração de dois (2) meses de observações in loco para a realização das 
entrevistas com os pescadores em 3 momentos. No primeiro foram feitas conversas 
informais com os moradores dessa comunidade, buscando informações das atividades 
desenvolvidas na região.

O segundo momento da execução, realizar-se-á a aplicação de questionários 
participativos, onde os pescadores indicaram índices qualitativos e quantitativos, 
esse organizado a partir do primeiro contato com os moradores da região. O terceiro 
momento, foi possível verifi car in loco por observação e nas visitas residências, 
mostrando à viabilidade econômica e social das atividades exercidas pelo pescador 
artesanal, fazendo um diagnóstico socioeconômico do modo de vida dos moradores 
rio do Panacuera.

3 |  CARACTERIZAÇÃO E ÁREA DE ESTUDO

O rio Panacuera ( Gráfi co 1),  é dividido por dois municípios, Abaetetuba e Igarapé 
Miri, o nome Panakuera é oriundo do Tupy- Guarany, etimologicamente a palavra é 

2  Turmas: são grupos de pesca que se juntam em três embarcações para a pesca artesanal
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justa posta, Panaku é um sufi xo, que signifi ca chapéu ou cobertura, podendo signifi car 
muito ou velho, sendo assim o signifi cado fi ca Chapéu Velho, estas informações foram 
dadas pelo professor pesquisador do município de Igarapé-Miri, Santiago Quaresma 
Junior. 

Gráfi co 1: Mapa da  localização do rio Panacuera.
Fonte: Acervo dos autores.

Nas conversas formais e informais com os moradores da comunidade do rio 
Panacuera, não se obteve  nenhum tipo de informação com relação ao nome da 
localidade em estudo. Ou seja, não tinham conhecimento do signifi cado do nome dado 
ao lugar onde vivem, mas informaram que existia ao menos uma pessoa que poderia dá 
as informações à origem do nome do lugar, um morador de 89 anos, mas infelizmente 
veio a óbito. Os trabalhos nos artigos de (ACSELRAD, 2010) e (CHRISTIAN, 2006), 
possuem um estudo na área da cartografi a das populações tradicionais, onde fazem 
uma análise do modo de vida da comunidade  nas questões econômicas, sociais e 
culturais. Essa percepção territorial do modo de vida do pescador artesanal, faz uma 
ligação dos recursos naturais locais, resultando no desenvolvimento do trabalho do 
pescador. 

Segundo os relatos dos moradores da comunidade,, a região passou por 
transtornos no ambiente, causados por problemas indústrias que estão localizadas 
no município de Barcarena. Despeja nos rios grande quantidade de rejeitos que não 
são tratados e estão sendo jogados sem o mínimo de respeito ao meio ambiente e as 
comunidades  que vivem nas  margens dos rios e sobrevivem dos recursos naturais, 
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sofrem, pois consomem águas do rio e igarapés.  A grande maioria dos moradores 
rurais da região tem sua subsistência ligada a pesca artesanal e ao extrativismo 
vegetal. 

O município de Barcarena é um dos maiores polos industriais do Estado do Pará, 
atualmente a cidade conta com 90 empresas instaladas que fazem a industrialização e 
beneficiamento do que produzem, exportando caulim, alumina, alumínio e cabos para 
transmissão de energia elétrica, Possui  o maior posto industrial do Estado do Pará 
numa área de 88.004.860,00/8.800 hectares.

Nos anos de 2018 e 2019 algumas empresas instaladas no município foram 
multadas pelo meio ambientes por estarem cometendo irregularidades que afetavam 
a população local, principalmente, os quilombolas e comunidades rurais próximas 
a região onde se encontram as empresas (IBAMA, 2019). As cidades próximas 
dessa região, como Abaetetuba e Igarapé Miri, sofreram problemas ambientais em 
comunidades rurais, sendo a água um dos maiores problemas encontrada pelas 
comunidades, pois ficaram impróprias para o consumo humano. Muita empresa do polo 
industrial de Barcarena vem sendo multadas há alguns anos por estarem cometendo 
irregularidades no ambiente, acarretando problemas de saúde e de subsistência 
para os moradores de comunidades rurais não só de Barcarena, mas de municípios 
adjacentes (Abaetetuba e Igarapé Miri).

Segundo os moradores da comunidade em estudo, as questões ambientais 
na zona rural, principalmente, das comunidades que vivem as margens dos rios e 
igarapés, podem ser consideradas ainda mais degradantes dos que residem na zona 
urbana, pois essas populações não têm água tratada, saneamento básico e dependem  
do ambiente para a sobrevivência. O trabalho realizado pelos pescadores artesanais a 
cada ano, está mais difícil, pois os cardumes de peixes e  camarões diminuíram dos rios 
e igarapés, dificultando a economia das famílias que sobrevivem da pesca artesanal 
e esse fato tem como consequência causar um transtorno na vida dessa população. 
O extrativismo vegetal do açaí é um aliado fundamental desses pescadores tanto na 
alimentação para as familiares quanto para a organização econômica devida o plantio 
do fruto. 

Os moradores da região fazem atividades direta ou indiretamente para a 
complementação de renda, pois sem essas alternativas de renda, teriam a subsistência 
comprometida, pela falta do pescado, atraso no pagamento do seguro defeso e pelo 
desvinculo de milhares de pescadores pelo Governo Federal no ano de 2017.

Para (CRUZ, 2012), as atividades pesqueiras tradicionais na Amazônia são 
complementares a outras atividades existentes, essas são exercidas coletivamente, 
como a pesca do camarão, o extrativismo do açaí e a criação de animais de pequeno 
porte, de maneira a garantir o sustento das famílias. A comunidade em estudo exerce 
essas atividades de maneira semelhante, pois essa faz parte das formas tradicionais 
de comunidades pesqueiras da região Amazônica. 

Desse modo, todas as transformações que ocorrerem a décadas na economia 



A Produção do Conhecimento Interdisciplinar nas Ciências Ambientais Capítulo 16 215

das comunidades rurais, são provenientes das várias transformações que vem 
ocorrendo desde a chegada da industrialização. A tecnologia, a política, o social, 
a cultura e a religião, indicam uma ruptura do homem com a natureza, houve uma 
barreira que se estendeu por centenas de anos, ocasionada pela economia, sobre os 
processos de desenvolvimento social, cultural e ambiental. As questões que envolve 
as mudanças climáticas em todo o mundo são as respostas que a natureza está dando 
a toda agressão que o ambiente vem sofrendo a milhares de anos, e que no século XX 
alavancaram com o sistema de industrialização e agronegócios.

A convergência do modo de vida diz respeito a esse processo de globalização, 
essa palavra tem um horrível neologismo, imprime sutilmente, a sinergia entre 
as instituições locais infracionais e a competitividade estimada nos mercados 
internacionais, globalizar não é homogeneizar o espaço mundial, mas sim é fazer uma 
diferenciação das grandes economias deixando para traz o resto do mundo, esse é 
formado por um mosaico composto por inúmeras regiões e de localidade, não sendo 
essas equivalentes. (BENKO, 2001).

3.1 A importância da pesca para a economia familiar rural 

O governo brasileiro, construiu o acordo de pesca a partir da década de 1980, 
essa construção partiu do conhecimento ecológico local em consonância com as 
Leis, Decretos, Portarias e Instruções Normatizavas emitidas pelos diversos órgãos 
ambientais, organizando uma gestão de recursos em uma parcela territorial. Os 
recursos aquáticos tem se tornado um desafio para as comunidades rurais do Baixo 
Tocantins. Como a construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí as dificuldades 
aumentaram para os pescadores que sobrevivem diretamente da pesca artesanal, 
houve uma diminuição dos cardumes de peixe, ou por mortandade de muitas espécies 
ou pela migração para regiões bem mais distantes, a hidrelétrica é a terceira geradora 
de energia do país (CRUZ, 2012). 

Através da análise dos questionários e das entrevistas individuais, foram 
contatados que a comunidade do rio Panacuera utiliza a pesca artesanal de três 
maneiras: individual, em turmas de pesca e em família. A pesca individual é uma 
das menos utilizadas pela comunidade, pois o que mais prevalece na localidade é a 
pesca em família e a pesca em turmas. Para (GONDIM, 2003), existem pressupostos 
que relacionam o uso de grupos focais, que estão atrelados a auto reflexão e a 
transformação social, essas podem ser respondidas com entrevistas e observações 
de cada entrevistado.

Para (CRUZ, 20012), os recursos pesqueiros são móveis, ou seja não se pode 
delimitar a restrição das áreas que fazem parte do cotidiano da vida do pescador 
artesanal da comunidade e de comunidades adjacentes, pois os recursos aquáticos, 
são de uso comum, e para firmar esse uso, os pescadores locais, utilizam os acordos 
de pesca, que contem regras e o controle de uso ao acesso dos recursos pesqueiros 
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inseridos na extensão territorial, compreendidos na comunidade, visando assegurar a 
atividade pesqueira produtiva, reduzindo com isso os conflitos pelos poços de pesca.

Hoje, a produção pesqueira artesanal na região Norte, é uma das maiores em 
capturas de pescado, essa é de fundamental importância para a economia Estadual, 
pois o Pará está entre os maiores exportadores de pescado para o restante do país, 
sendo que grande parte do pescado é consumida dentro do próprio Estado (ANTONIO, 
2004). A região sudeste do estado do Pará é uma região onde existe um mercado 
abundante do pescado e do extrativismo vegetal do açaí, esse é considerado na 
comunidade em estudo um dos recursos que fazem parte da economia e também faz 
parte da alimentação das famílias da localidade.

Segundo (CRUZ, 2012), os pescadores adotaram o acordo de pesca, pois essa 
estabelece regras para a utilização de territórios aquáticos específicos, ou seja os 
locais de maior concentração de piscosidade, estabelecidas de acordo com a pesca 
realizada pelos mesmos. Os pescadores que não fazem parte da região devem seguir 
as regras locais, levando em consideração a quantidade do pescado e os apetrechos 
que podem ser utilizados para a realização da pesca, isso tudo para garantir as 
condições de uso geográfico existentes. 

O espaço marítimo é o espaço mercantil da vida do pescador, é onde encontra-
se os recursos necessários para a sobrevivência de muitas famílias de pescadores, o 
rio é mercado pela fluidez das águas e recursos, esses são naturais, e podem sofre 
instabilidade, provocadas por fatores meteorológicos e oceanógrafos, bem como pela 
variação e migração das espécies, reprodução, poluição. Para a população que vive 
as margens de rios e mares, além do contingenciamento do pescado, o mar também 
pode ser traiçoeiro, por causar acidentes e naufrágios. (NUPAUB, 2004).

Portanto as comunidades na região do sudeste do Pará, são localidades onde a 
pesca faz parte da economia direta das famílias rurais, o rio é o lugar onde os recursos 
naturais estão ligados a sobrevivência de toda comunidade rural. O mar faz parte da 
economia, da vida social e cultural, é por ele que as pessoas transitam, por lá se chega 
e sai para outros lugares. A dependência da população rural ribeirinha sob o mar é 
necessária. O ambiente marítimo é vital para a sobrevivência dos que residem nesse 
ambiente, pois os recursos extraídos dele sustentam não só famílias rurais como as 
famílias urbanas. Na comunidade em estudo existem vários grupos pesqueiros, que 
buscam trabalhar dia após dia para o sustento de suas famílias, esses pescadores 
trabalham em harmonia em turmas de pesca, individualmente ou em família.

3.2 O extrativismo vegetal do açaí: Atividade complementar na economia do 

pescador,  base na alimentação da comunidade local

O extrativismo vegetal do açaí, tornou-se uma fonte de renda complementar 
significativa na vida econômica dos pescadores da comunidade do rio Panacuera. Essa 
complementação do extrativismo faz parte direta ou indiretamente da vida de cada 
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morador da comunidade em estudo, sejam elas com visibilidade social, econômica, 
agronômica, etnobotânica, antropológica ou política. Historicamente, o açaí faz 
parte da alimentação de todos que fazem parte dessa região. Contudo, somente no 
final da década de sessenta, a palmeira se tornou objeto de interesse das fábricas 
de beneficiamento dos frutos para exportação nessa região. Muitas produtoras de 
conserva de palmito do Sul e Sudeste do país também tiveram interesse em fazer o 
beneficiamento do fruto do açaí.

As famílias e a própria natureza se encarregam de renovar os açaizais, 
respectivamente fazendo a limpeza e o replantio do fruto, isso ocorre quando um 
vento forte atinge as árvores deixando cair ao chão às sementes que adentram o solo 
produzindo novos açaizeiros, uma das intervenções ainda que poupa os coletores de 
açaí é quando uma nova muda nasce então eles tiram árvores maiores que possam 
fazer sombra para plantar a recém- geminada, eles também fazem a limpeza dos 
açaizais.

Para (CRUZ, 2012), existem as atividades complementares na atividade da 
pesca artesanal, essas se complementam com o extrativismo do açaí, em áreas de 
várzeas a criação de animais de pequeno porte, essas devem auxiliar a garantia da 
segurança alimentar e econômica das famílias rurais. Isso é causado pela incerteza 
que assola a atividade pesqueira no estado do Pará, deixando o pescador com dupla 
jornada de trabalho. 

Na região do rio Panacuera, existem 3 fábricas de palmito que ainda estão 
funcionando, e fazem o tratamento do palmito. Muitos pescadores em seus lotes de 
terra cultivam o açaí para complementar a renda familiar, outros pescadores que não 
tem o cultivo, trabalham com os pescadores fazendo a colheita, ou na limpeza dos 
teremos onde se cultiva o fruto, isso ocorre principalmente no período do defeso da 
pesca entre os meses de novembro a fevereiro, quando abre a pesca novamente. O 
cultivo do fruto do Açaí tornou-se uma fonte de renda significativa para a população 
das ilhas e cidades paraenses. O extrativismo do açaí, tem influenciado de maneira 
direta ou indireta economicamente, na vida das populações rurais, pois a pesca 
artesanal segundo os pescadores da comunidade do rio Panacuera diminuiu muito 
a pelo menos 4 anos atrás, segundo esses pescadores as famílias não tem como 
sobreviver somente com a pesca. 

O açaizeiro se destaca, entre os diversos recursos vegetais, pela a sua abundância 
e por produzir importante alimento para as populações locais, além de ser a principal 
fonte de matéria-prima para a agroindústria de palmito no Brasil. As maiores 
concentrações ocorrem em solos de várzeas e igapós, compondo ecossistemas 
de floresta natural ou em forma de maciços conhecidos como açaizais, com 
área estimada em 1 milhão de hectares. Também ocorre em áreas de terra firme, 
principalmente quando localizadas próximas às várzeas e igapós (NOGUEIRA, 
FIGUERÊDO, MÜLLER, 2005, p.11-12)

Os valores nutricionais do açaí, vêm despertando o interesse de pesquisadores 
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de todo o mundo. O Mercado do consumo do açaí aumentou nos últimos anos 
consideravelmente segundo a EMBRAPA3, oportunizando o mercado para as 
populações ribeirinhas do estão do Pará. |O beneficiamento e congelamento 
quadruplicou o consumo dentro do estado, antes o consumo do fruto era restrito 
somente no período da safra, hoje, com o manejo houve uma mudança na mesa do 
paraense, mesmo no período de ante safra, há açaí no mercado. 

Com base nos dados de 2015, cerca de 75 mil toneladas de polpa são 
comercializadas anualmente para outros Estados do Brasil, e para outros países são 
quase 6 mil toneladas comercializadas para mais de 30 países. Calcula-se que quase 
10% de toda produção pasteurizada seja exportada para outros países, 30% seja 
vendido para outros estados e 60% fique para o consumo dos paraenses. O fruto do 
açaí é rico em inúmeras substâncias, dentre elas ferro, manganês, cálcio, gordura 
vegetal, potássio, vitamina B1, B2, C e E. Segundo uma pesquisa organizada pela 
USP de Ribeirão Preto, EMBRAPA. O açaizeiro está inserido na História regional de 
cada parte do estado do Pará, como alimento e produto comercial.

No entanto o fruto do açaí não se restringe apenas no consumo do suco da fruta 
ou na venda do fruto. A palmeira do açaí como um todo, tem grande participação 
no mercado industrial. O caroço serve para, as biojóias4, carvão para filtros, adubo 
orgânico, a polpa da fruta se utiliza em suco, cosméticos, vitaminas, suplementos, 
sorvetes, comidas, a árvore como um todo se pode fazer adubo para plantas.  

O açaizeiro é totalmente aproveitável; dele se pode obter além de seus produtos 
que são o palmito e polpa do fruto; os subprodutos que são as folhas, o caule, as raízes, 
os cachos frutíferos e as sementes. Essa palmeira é de fundamental importância para 
as famílias tanto da região ribeirinha como da área urbana, destacando sua utilidade 
para a população dessas regiões que dependem do açaí.

Entretanto as discussões sobre o desenvolvimento da Amazônia na década de 
70 incidiram principalmente sobre a necessidade e possibilidade de aproveitamento 
das potencialidades da região (COSTA, 1973). Portanto a extrativismo do açaí, implica 
diretamente na renda da família dos moradores da comunidade do rio Panacuera, 
bem como na alimentação, há quem trabalhe diretamente ou indiretamente com o 
extrativismo.

Segundo dados do (IBGE, 2017), o açaí obteve dentro do grupo dos produtos 
alimentícios um maior valor na produção nacional. Com esse aumento de 10,5% 
no valor de produção (R$ 596,8 milhões) de açaí. Essa alta produção se deve 
a valorização do produto não só por seu delicioso sabor, mas pelo seu alto poder 
nutricional e energético, Com a valorização do açaí, sua comercialização deixou de 
ser feita apenas em regiões de sua origem e passou a ser expandindo para outras 

3  EMPRAPA: Empresa brasileira de pesquisa agropecuária, está vinculada ao Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil.

4  Biojóias: São joias feitas de sementes e folhas naturais da Amazônia, tratadas e que podem ser 
banhadas a ouro, e conter pedras preciosas.
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regiões e até para outros países.
A região Norte concentra o maior percentual de produção do açaí, os estados 

do Pará e Amazonas somam 87,5% do total produzido nacionalmente (IBGE, 2017). 
Em contrapartida a essa intensa produção de açaí acaba gerando um considerável 
aumento na quantidade de caroços, com isso gera um grande percentual de resíduos 
sólido que precisa ser destinado para ambientes destinados a resíduos orgânicos, 
fabricas produtoras de carvão.

Portanto, o açaí na comunidade, não é a protagonista na base financeira dos 
pescadores, mesmo porque o período de colheita varia de agosto a dezembro, mas é um 
coadjuvante fundamental que está presente na alimentação diária de todas as famílias 
dos moradores do rio Panacuera, essas famílias tem o açaí como base fundamental 
do dia a dia, as atividades complementares com extrativismo garante ao pescador da 
comunidade do rio Panacuera uma segurança alimentar e econômica, sendo o cultivo 
dessa palmeira uma atividade de complementação par todos os pescadores dessa 
região de forma direta para os que têm áreas de plantio do fruto e de forma indireta 
para os pescadores que fazem diárias de trabalho para complementar a renda da 
família. 

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
4.1 Atividade pesqueira X renda financeira do pescador artesanal

Segundo (NUPAUB, 2012, p. 170), “os pescadores sabem que os peixes são 
migratórios e que seus habitats variam segundo as temporadas, condições climáticas 
tipo de fundo do mar, períodos de chuva etc. Como no mundo dos homens o mundo 
dos peixes é vivo e cheio de malícias”. Através da pesquisa de campo se encontram 
os valores que pudessem nortear a construção do gráfico, mostrando as despesas 
dos pescadores durante a atividade pesqueira, para se obter uma melhor precisão 
de valores, optam-se em separar as despesas das turmas de pesca individualmente, 
obtendo um valor com maior exatidão. Vale lembrar que os donos de turmas ficam 
com um percentual maior que os demais pescadores, de maneira que os mesmos 
fazem os investimentos nas redes de pesca, no óleo diesel e alimentação, além de 
serem os taleiro da turma de pesca.

Após análise de cada questionário, verificou-se os gastos para a realização 
da pesca artesanal com redes, essas são compradas pelo dono da turma de pesca, 
a manutenção das redes é feita quase que diariamente com linhas de nylon, pelos 
próprios componentes do grupo. Segundo eles os gastos com os reparos ficam em 
média de R$ 120,00 reais anualmente. O valor das redes não será embutido no cálculo 
para a criação do gráfico nesse trabalho, somente os gastos com linhas de nylon 
para os reparos das mesmas, pois todos os taleiros consultados informaram que os 
percentuais do valor das redes está inserido na distribuição dos valores do lucro sobre 
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a venda do pescado. Segundo as informações dadas pelos donos de turmas, as redes 
de pesca tem uma durabilidades de 10 anos, e sofrem reparos diários. Nesse caso 
numa turma de 10 pescadores o gasto individual com as redes de pesca é de R$ 1,50 
reais mensal.

A construção do Gráfico (Gráfico 1), foi passeada em valores fornecidos pelos 
pescadores e e pelos donos de turma, infelizmente não guardaram anotações da 
pesca durante o ano de 2018 e nem de anos anteriores. Os dados fornecidos estão 
registrados somente nos arquivos lembrados por eles nos meses desde o início da 
pesca do ano de 2018, os valores reais da pesca de malhadeira no rio Panacuera não 
são exatos pelo motivo exposto, mas serão maximizados e organizados no gráfico, 
onde o mesmo irá mostrar os valores individuais mensais dos pescadores. Esse 
gráfico, mostra individualmente o balanço financeiro no período de pesca artesanal 
em meses, esse período é de 8 meses, seguindo a legislação da pesca no país, o 
gráfico mostrará que os pescadores no rio Panacuera, tem um trabalho árduo, seu 
compensador financeiramente é abaixo de um salário mínimo, o gráfico foi construindo 
seguindo as informações do questionário fornecidos pelos pescadores.

Mesmo no período pesqueiro, encontram dificuldade nos meses de agosto, 
setembro e outubro, pois o pescado diminui e as dificuldades aumentam. O baixo 
índice de cardumes de peixe cai em média 50%, nos meses de agosto e setembro, 
em outubro chega a 70%, são idas e vindas para a pescaria e nenhum cardume 
encontrado. 

Os gastos com a pesca artesanal são altos, quando não se tem um retorno na 
pescaria, o combustível gasto para a realização da pesca é o óleo diesel, através das 
informações dos questionários, foram fornecidos os valores de gastos pelos donos 
de turma pesca,   são cerca de 10 litros de óleo por dia para uma turma de 12 a 16 
pescadores, com isso o gasto mensal do dono dessa  turma fica em torno de 180 litros 
de óleo, ou seja, cerca de  R$ 7200,00 reais; para uma turmas com 6 pescadores em 
um barco menor, os sustos com combustível chegam a ser 3 litros por dia, 15 litros por 
semana, com isso um gasto mensal de 70 litros, com um custo de R$ 280,00 reais. 
Estes gastos são abstraídos do lucro, quando os pescadores conseguem um bom 
cardume. Os gastos mensais com óleo diesel por pescador, com relação aos dados 
fornecidos ficam em média no valor de R$ 55,50 reais.  
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Gráfi co 1- Balanço individual mensal de cada pescador artesanal no rio Panacuera
Fonte: pesquisa de campo.

O Gráfi co (1) foi construído após a análise dos questionários que foram 
respondidos pelos pescadores da comunidade do rio Panacuera. A cor azul representa 
o valor de venda do pescado em quilos por pescador, a laranja são as despesas com 
a pesca artesanal por pescador. Os valores contidos no gráfi co, foram os valores que 
os pescadores, nos forneceram, sendo que os mesmos não foram valores exatos, pois 
eles não fazem uma planilha mensal das despesas com a pesca e venda do pescado.

Observa-se  que no Gráfi co 1, a renda do pescador artesanal vai diminuindo a 
partir do mês de julho, onde segundo eles o pescado também diminui. Segundo os 
valores encontrados na pesquisa quantitativa, a renda mensal no período pesqueiro 
para o pescador que faz a pesca artesanal não chega a ser o valor de um salário 
mínimo, que hoje é de R$ 998,00 reais. Para se fazer uma comparação com outras 
atividades pesqueiras que fazem parte da economia local, faremos uma análise da 
pesca do camarão que é uma atividade muito comum na região em estudo.

A pesca do camarão assume destaque, por ser uma pesca praticada basicamente 
por mulheres e seus familiares, utilizam o matapí e isca para fi sgar o camarão, essa 
é uma das atividades pesqueiras mais utilizadas na comunidade, o camarão é levado 
para as feiras de Abaetetuba e Igarapé Miri pelos atravessadores, e a renda da venda 
do pescado é para ajudar no sustento da família. Para chegarmos a uma média dos 
gastos coma a pesca do camarão, levamos em consideração as 19 famílias que 
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trabalham diretamente com essa modalidade, assim conseguimos chegar em uma 
variação do valor do matapi, cada um tem um custo médio que varia de R$ 10,00 
à R$12,00 reais. Também conseguimos encontrar a uma média de gasto mensal 
com a compra do matapi, utilizando a média de 40 matapi, como o período de pesca 
artesanal é de 8 meses, chegamos ao valor de 5 matapi mensal com um custo de 40 
reais mensais.

Outro gasto para a pesca do camarão (Gráfi co 2) é a isca, para se fazer 
a puqueca5 utiliza-se, o farelo e o babaçu, utensílios necessários para a pesca do 
camarão. Através do questionário, verifi cam-se que os gastos diários com a isca são 
em média de R$10,00 reais, pois segundo os pescadores para iscar 40 matapi, são 
necessário 2 quilos de isca, sendo R$ 5,00 reais o quilo do farelo e R$ 5,00 reais o 
quilo do babaçu, com isso podemos realizar o cálculo mensal dos gastos com a isca. 
Assim o valor mensal fi ca em torno de R$ 60,00 reais. 

Vale ressaltar que a pesca do camarão é uma pesca em família, a mãe ou o pai 
organizam a isca nos matapi com seus familiares e em seguida saem para fazer a pesca 
do camarão. O fi lho quando ainda é pequeno, vai somente como observador para a 
pescaria, não faz nenhum tipo de atividade, é uma aprendizagem por observação, 
com o passar dos anos essa criança passa a fazer parte de forma direta, colocando os 
matapi nos amarrilhos das encostas dos rios e igarapés.

Gráfi co 2: Pesca do camarão em família: despesas matapi e isca, receita venda do produto
Fonte:  Elaborado pelo autor do trabalho

O Gráfi co 2, foi construído após a análise da pesquisa de campo quantitativa, os 

5  Puqueca: É a isca utilizada para a pesca do camarão (folha de cacau ou bananeira que envolve 
a mistura do farelo e babaçu)
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dados foram coletados e analisados um a um, sendo um total de 19 questionários dos 
quais 7 forma preenchidos por pescadores que fazem a comercialização do camarão, 
visando a abrangência dessa atividade pesqueira na economia da comunidade do rio 
Panacuera. A cor azul, representa o valor de venda da pesca do camarão, a laranja 
representa o valor de custo do matapi, sendo esse é de uso permanente, a cinza 
representa o custo com farelo (isca).

Portanto, a pesca do camarão é uma atividade que traz para a comunidade uma 
renda que ajuda as famílias, tornando-se uma atividade econômica local, trabalhando 
juntos para que não falte o alimento de cada dia, dos entrevistados para essa pesquisa 
somente 40% fazem a venda para aumentar a renda familiar, ou seja, grande parte 
das famílias fazem a pesca do camarão para garantir a subsistência, pois como se 
pode observar a rentabilidade é mínima, mas é colaborativa para o sustento de muitas 
famílias que sobrevivem da pesca artesanal.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Verifica-se de acordo com o contexto apresentado nbo artigo que,  na 
comunidade em estudo, existem questões familiares que envolve a pesca artesanal 
e atividades complementares na economia familiar, tanto para a alimentação quanto 
para a comercialização do produto, que se dá dentro da própria comunidade ou 
para municípios próximos da região.  Essa atividade com pesca artesanal envolve 
toda a família, enquanto as  crianças iniciam a aprendizagem da pesca com os pais, 
avós ou tios.  As famílias acreditam que essa é uma forma de inserir a criança ou o 
adolescente numa atividade, não como uma obrigação para a renda familiar, mas 
como um aprendizado para a vida adulta e essa aprendizagem não interfere na vida 
escolar, pois a pesca ou as atividades complementares na renda acontece em horários 
diferentes ao escolar.

Em relação as entrevistas, percebeu-se que existem pelo menos dois grandes 
elementos que circundam a vida econômica do pescador artesanal na comunidade do 
rio Panacuera. Uma delas, é, que a renda familiar que  não está centralizada na pesca 
artesanal, tornando-se  evidente que a pesca e o extrativismo do açaí são as principais 
fontes de renda ,fazendo parte da vida financeira dos moradores dessa comunidade. 
Essas duas atividades centralizam o trabalho dos moradores da região, e fazem parte 
economicamente, socialmente e culturalmente do cotidiano das famílias, tornando a 
vida dos moradores desse local, um espaço de aconchego, importantíssimo para a 
sobrevivência dessa população.

Outro fato interessante de pesquisa é a maneira como os pescadores vivem e 
sobrevive no ambiente rural, centralizando-se na pesca e deixando o  extrativismo 
como  segunda opção de renda para muitas famílias de pescadores artesanais, 
essas atividades não são somente um recurso de subsistência, mas um elemento 
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que faz parte das ações dos moradores. As tecnologias que se encontram inseridas 
na comunidade não interferem nas atividades dos moradores. Economicamente, 
houve um avanço no modo de vida do morador rural, principalmente com relação ao 
armazenamento da alimentação, hoje eles conseguem estocar o peixe para alimentar 
sua família durante meses, com um custo bem mais baixo do que a três anos atrás, 
pois antes da chegada da energia elétrica o gasto era alto com combustível e o tempo 
de uso de energia era baixo. 
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